
 
 
 

 

 

RETIFICAÇÃO DE EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 
 

PROCESSO Nº 068/2024 
 
 

Data da Realização: 20 de março de 2024. 27 de março de 2024. 

Início do Recebimento das Propostas: 04 de março de 2024. 15 de março de 2024. 

Fim do Recebimento das Propostas: 20 de março de 2024 às 08h30min. 27 de março de 2024 
às 08h30min. 

Abertura das Propostas: 20 de março de 2024 às 09h. 27 de março de 2024 às 09h. 

Início da Etapa de Lances: 20 de março de 2024 às 09h30min. 27 de março de 2024 às 
09h30min. 

Local: PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL www.bll.org.br 

Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

PARA OS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS. 

 
A Prefeitura Municipal de Borá, com sede à Praça Santo Antônio nº10, TORNA PÚBLICO, para 
conhecimento de quantos possa se interessar, a abertura de procedimento licitatório na modalidade 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA Nº 002/2024, do tipo  MENOR PREÇO POR LOTE (ITEM) 
(Processo nº 068/2024), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA OS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, a ser realizado 
por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil – BLL” (www.bll.org.br)  nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006; Decreto Federal 
8.538/2015; Lei Federal n.º 14.133/2021; e, ainda, pelas demais legislações pertinentes e 
disposições existentes no presente instrumento. 
 
O Edital na íntegra encontra-se a disposição dos interessados na Secretaria Municipal da 
Administração - Setor de Licitações, no Paço Municipal, localizado na Praça Santo Antônio, nº 10 - 
Centro, Borá/SP, horário das 09h às 11h e das 13h às 17h, dias úteis, no site: www.bora.sp.gov.br e 
na plataforma eletrônica: www.bll.org.br. Maiores Informações e/ou esclarecimentos no endereço 
acima ou pelo fone (18) 3367-1103. 
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante. 
 
1  DO OBJETO 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA OS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS, conforme 
especificações contidas no Anexo I. 

http://www.bll.org.br/


 
 
 

 

 

1.2  O objeto desta licitação não necessariamente será contratado em sua totalidade, tratando-
se de quantidade(s) estimada(s), sendo considerada(s) apenas para fins de adjudicação e assinatura 
da Ata de Registro de Preço. A(s) licitante(s) para o(s) qual(is) for(em) adjudicado(s) os item(ns) ou 
lote(s) constante(s) do Anexo I e for(em) convocada(s) para a assinatura da Ata, obterá(ão) apenas 
o direito e a exclusividade de contratação para o(s) item(ns) até o término da vigência da ata. Desta 
forma, o Município de Borá – SP, não se responsabiliza por prejuízos financeiros decorrentes da 
expectativa de aquisição dos produtos licitados mediante este processo, não cabendo, por parte do(s) 
vencedor(es), qualquer recurso.  

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições, tudo conforme os termos do artigo 83 da Lei 14.133/21.  

OBSERVAÇÃO:- Todos os produtos relacionados no Anexo I deverão ser de boa qualidade. 
 
2 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA 
 
2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da aquisição, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, 
conforme previsão legal da Lei Complementar 123/06. 

2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento no sistema eletrônico de licitações adotado 
(Bolsa de Licitações e Leilões). 

2.3 O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, a até, no mínimo, uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.4 O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos de utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 

OBSERVAÇÃO: O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará à Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido por ela sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

 

2.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar sua condição como empresa (ME ou 
EPP). 

2.6 Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação de:  

 2.6.1. consórcios;  

 2.6.2. empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;  

 2.6.3. empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Borá;  



 
 
 

 

 

 2.6.4. empresas com falências decretadas ou concordatárias;  

  2.6.4.1. para as empresas que estiverem em recuperação judicial ou extrajudicial será 
permitida a participação desde que a licitante apresente plano de recuperação já homologado pelo 
Juízo competente e em pleno vigor e atenda todos os demais requisitos de habilitação, tudo nos 
exatos termos da Súmula 50 do TCE/SP:  

SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a 
participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá 
ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação 
já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital. 

 

3 DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA 
 
3.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual, por meio de seu 
operador designado, indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

3.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome 
do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.3 O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão. 
Para isso, os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL, de acordo com o ANEXO V e ANEXO VI. 

3.4 A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 
do Licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

  a) Termo de Credenciamento/Adesão (instrumento particular de mandato), 
declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua 
representação (direta ou indireta) no pregão, conforme modelo do ANEXO V e VI; 

   b) Inserção no sistema de especificação do objeto da licitação em conformidade 
com o Edital, constando preço, marca, modelo e o que for necessário, com o CUIDADO para não 
identificar a empresa participante do certame; 

   c) Anexação do Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) no campo documentos 
exigidos na plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL para todos os participantes, 
independentemente de vencedor ou não para fins de alimentação de dados no sistema. O arquivo 
permanecerá inacessível até a etapa de habilitação, ou seja, restrição padrão da plataforma em 
garantia do anonimato nas etapas anteriores. 

3.5  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio de 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  

http://www.bll.org.br/


 
 
 

 

 

3.6  O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
dia e horário limites estabelecidos.  

3.7  A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.  

3.8  O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.  

3.9  Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante  

3.10  O Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.11 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.  

3.12  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou com a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

4 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 
preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

 

5  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.8 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital, na declaração da inexistência de fato 
impeditivo à sua participação e na obrigatoriedade de informar a ocorrência de fato superveniente. 

5.9 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão na forma Eletrônica 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) valor unitário e total do ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 

além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do 

objeto da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer 

outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte;  



 
 
 

 

 

b) marca;  

c) fabricante;  

d) descrição detalhada do objeto.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante.  

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do Licitante.  

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS REQUISITOS 
 
6.6 A proposta final do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico.  

6.7 Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, 
sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) folha(s) rubricada(s), 
datada e assinada pelo representante legal do Licitante ou por procurador legítimo e legalmente 
constituído.  

6.8  Constar em seu inteiro teor:  

a) razão Social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ e inscrição estadual ou municipal da 
proponente;  

b) número do Processo e do Pregão na forma Eletrônica;  

c) descrição, de forma clara e completa, do(s) ITEM(NS) objeto desta licitação a qual a empresa 
participou, readequada com o novo valor, em conformidade com as especificações deste Edital;  

d) definição do ITEM, constando marca, embalagem, quantidade por embalagem e fabricante;  

e) preço unitário e total de cada ITEM e valor total da Proposta em moeda corrente nacional, em 
algarismo e preferencialmente por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços deverão estar inclusos além do lucro, todas as despesas e custos 
operacionais, tais como: transporte (inclusive frete), encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais, seguro contra todos os riscos existentes, garantia e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, sendo que aqueles que não forem 
transcritos, serão considerados como já constantes;   

f) dados bancários (banco, agência, número conta etc);  

g) prazo de entrega dos materiais de expedientes diversos: prazo de 10 (dez) 30 (trinta) dias após 
solicitação através da Nota de Empenho; 

h) garantia dos materiais/produtos: conforme especificações de cada ITEM e de acordo com a 
legislação pátria vigente;  

i) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

j) Catálogo ou documento similar fornecendo descritivo técnico a fim de verificar o 
atendimento ao solicitado pelo edital.  
k) DECLARAÇÃO impressa na proposta de que os materiais/produtos são de primeira linha, 



 
 
 

 

 

atendem as especificações mínimas deste Edital, e tem padrão de qualidade reconhecido pelo 
mercado Nacional;  

 
6.9  Serão rejeitadas as propostas que:  

a) estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação do objeto licitado;  
b) contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital;  
c) ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos;  
d) que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do 
ITEM, fixados neste Edital;  
e) cujos materiais/produtos diversos não forem de boa qualidade ou não forem condizentes com o 
ITEM do objeto desta licitação.  

6.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação 

7 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
7.1 Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados, por qualquer 
processo de cópia autenticada, de forma individual, por tabelião de notas. 

7.1.1 Para efeitos da comprovação de habilitação, deverão ser enviados, até a data e o horário 
estabelecido para o fim do recebimento de propostas, os documentos a seguir relacionados nos 
subitens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4, 7.1.5, 7.2 e 7.3. 

7.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) cédula de identidade dos sócios da empresa;  

b) registro comercial, no caso de empresa individual (última alteração);  

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (última alteração), devidamente registrado em 
se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento 
de eleição de seus administradores;  

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente quando 
a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial;  

f) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  

g) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI;  

h) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 



 
 
 

 

 

7.1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou 
Positiva com efeitos de negativa de Débitos relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União), abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas 
“a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou 
Certidão Previdenciária; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeitos de negativa de Tributos Estaduais inscritos na Dívida Ativa); 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva 
com efeitos de negativa de Tributos Municipais), do domicílio ou sede da sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

e)  Prova de regularidade para com o FGTS (Certificado de Regularidade de Situação – 
CRS ou CRF) 

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do 
Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, expedida gratuita e eletronicamente ou Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT no 
caso de existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade 
suspensa, (exigência da Lei 12.440/11). 

 
7.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
a) Certidão negativa de falência, concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica licitante. 
 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica; 
 b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 

7.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

7.1.5.1 Declaração de caráter geral (anexo III) elaborada em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal da licitante, assegurando que: 

 a) Declara que Conhece e Concorda com todos os termos do pregão em epígrafe e Cumpre 

Plenamente Todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital. 



 
 
 

 

 

 b) Tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente com todas as condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

 c) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como 

não se encontra em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não está sujeito a 

qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

 d) Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo 

à sua habilitação. 

 e) Não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

 f) Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, que não emprega menor de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz. 

 g) São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

h) para caso de empresa em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresenta cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a licitante 

está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

i) para caso de empresa em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento 

da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 

obrigações de plano de recuperação extrajudicial. 

7.1.5.1.2. Não serão aceitos os documentos que suas reproduções se mostrem ilegíveis, 

bem como protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora 

exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

7.2 DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

7.2.1 Na comprovação da regularidade fiscal por parte das microempresas e empresas de 

pequeno porte aplicam-se os benefícios constantes dos § 1º do Art. 43 da Lei Complementar n° 

123/06, (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014), será assegurado o 



 
 
 

 

 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Borá.  
 
7.2.2 Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as microempresas e 
as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de habilitação relativos à 
regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à concessão do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período à critério da Administração, para regularização de eventuais 
dívidas tributárias (restrições) de tais empresas.  

7.2.3 A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade fiscal no 
prazo de que trata o subitem anterior, desde que requerida a abertura de tal prazo pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte na sessão de julgamento das propostas e habilitação das licitantes, 
implicará na aplicação das sanções previstas no Edital, sem prejuízo de convocação das demais 
licitantes na ordem de classificação, para assinatura do contrato oriundo da presente licitação ou 
revogação da licitação, à critério da Administração (§ 2° do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06). 

 
7.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
7.3.1 Os documentos exigidos nas alíneas “b”, "c", "d", “e”, “f” do subitem 7.1.3 deste Edital, 
somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior a data marcada 
para abertura da sessão pública deste certame, na hipótese de não constar nos documentos o 
respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 
(noventa) dias anteriores à data marcada para envio via sistema (até a data e o horário estabelecido 
para o fim do recebimento de propostas), salvo apresentação de prova hábil para comprovar validade 
superior; 
 
7.3.2 Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em 
seu original, ficando a critério da Prefeitura a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que 
estejam dentro do prazo de validade, conforme o subitem 7.3.1. 

7.3.3 Todos os documentos exigidos para participação deste certame deverão estar na ordem 
demonstrada em edital, para melhor análise da comissão. 

7.3.4 Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome da 
matriz, e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

8 DO PROCEDIMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 



 
 
 

 

 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta: 

 a) que identifique o Licitante;  

 b) cujo preço apresente-se manifestamente inexequível;  

 c) que cotarem o ITEM com elementos faltantes ou incompletos. 

8.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4 A não desclassificação das propostas não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas para a fase de lances. 

8.5.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

8.5.3 As propostas classificadas e selecionadas para a fase de lances, darão início a etapa 
competitiva, em que os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

8.6 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no 
Edital 

8.7 O Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo de real) à R$ 50,00 (cinquenta reais). 

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

8.9.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

8.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

8.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.12 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 
 
 

 

 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

8.17 O Critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR UNITÁRIO POR LOTE (ITEM) 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 



 
 
 

 

 

8.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

8.25.1 no país; 

8.25.2 por empresas brasileiras;  

8.25.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.25.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

8.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

8.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

8.28 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.29 O Pregoeiro solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

8.30 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

9 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
9.1.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 
dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, 
acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas. 

9.2 O Pregoeiro deverá certificar se o produto ofertado atende aos requisitos estabelecidos em 
Edital, e em seguida, realizar a aceitação ou a recusa da proposta. 

9.2.1  Se a proposta não atender as exigências do Edital, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital. 



 
 
 

 

 

9.3 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o(a) Pregoeiro(a), 
se necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 

9.5  O Pregoeiro poderá convocar o Licitante para enviar documento digital complementar, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.6 Poderá, o Pregoeiro no julgamento da habilitação e das propostas sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos Licitantes (artigo 47, Decreto nº 10.024, de 
20/09/2019).  

9.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
Licitante que teve sua proposta aceita.  

9.8 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificada inicialmente o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame.  

9.8.1 Constatada a existência de sanção, o Licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

9.8.2 Caso o Licitante seja inabilitado, ocorrerá o retorno para a fase de aceitação da proposta, 
onde o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e aos requisitos de habilitação.  

9.9 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no item 7 e seus subitens 
neste Edital, o(s) Licitante(s) será(ão) habilitado(s) e declarado(s) vencedor(es) do certame.  

9.10 Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativa.  

9.10.1 Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 
decadência do direito à execução do objeto deste certame, sem prejuízo das sanções previstas 
no artigo 90, inciso II, § 5º da Lei no 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar 
os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação, assinatura do contrato ou 
outro instrumento equivalente que o substitua, ou revogar o(s) ITEM(NS) ou a licitação.  

9.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação.  



 
 
 

 

 

9.12 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
10 DA ADJUDICAÇÃO, DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro 
após apreciação dos documentos de habilitação e das propostas dos Licitantes vencedores, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 

10.2 O Licitante que pretenda recorrer deverá manifestar de imediato e motivadamente a sua 
intenção de interpor recurso dentro de 15 (quinze) minutos aberta etapa “manifestação de recursos”, 
através de formulário próprio no sistema eletrônico, explicitando sucintamente contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer, após verificadas as condições de admissibilidade do recurso, sendo 
admitido pelo(a) Pregoeiro(a), o Recorrente terá o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões 
em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do Recorrente, por meio de 
formulário específico também no sistema que será disponibilizado a todos os participantes, sendo-
lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.3 A ausência de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do 
direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao Licitante vencedor e o 
encaminhamento do processo ao Senhor Prefeito Municipal para a sua devida homologação. 

10.4 Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos nas razões do recurso que não 
tenham sido alegados no ato da manifestação na sessão pública de Pregão na forma Eletrônica. 

10.5 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação 
do Licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

10.6 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado ao Senhor Prefeito Municipal. 

10.7 O Pregoeiro poderá sugerir, ainda, a reabertura da sessão pública e ou a anulação e 
revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pelo Senhor Prefeito Municipal.  

10.8 A sessão pública poderá ser reaberta:  

10.8.1 Nas hipóteses de provimento do recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

10.8.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o Licitante 
declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 
LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

10.9 Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  

10.10 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  



 
 
 

 

 

10.11 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  

10.12 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Prefeito 
Municipal adjudicará o objeto do certame ao Licitante vencedor e homologará o procedimento.  

10.13 Homologado o resultado da licitação, será formalizada a contratação decorrente deste 
certame licitatório mediante a emissão de Nota de Empenho. 

11 DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
11.1 Conhecido o resultado final do presente Pregão, a(s) empresa(s) vencedora(s) fica(m) 
ciente(s) do prazo para assinatura da Ata de registro de Preços, que será de no máximo de 03 (três) 
dias úteis, a contar do dia seguinte da publicação do Comunicado de Homologação na Imprensa 
Oficial, sob pena de não o fazendo, decair do direito de contratação e incidir multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da proposta, sendo excluída da ata, além de sujeitar-se a outras sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21 e demais alterações posteriores.  
 
11.1.2 Sempre que o proponente vencedor não atender à disposição nos termos referidos no item 
anterior, é facultado à Administração, convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, respectivo, ou a 
licitação.  

11.2 Colhidas às assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da ata e, 
se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem 11.1 do presente edital.  

11.3 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data da assinatura da respectiva Ata, que deverá ser atualizada e publicada trimestralmente pelo 
órgão gerenciador.  

11.4 As publicações referidas nos subitens 11.2 e 11.3 dar-se-ão na Imprensa Oficial que circula 
no Município.  

11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III e 
IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a multa pecuniária de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 
12  DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO  
 
12.1 Os detentores da ata de registro de preços estarão obrigados ao atendimento dos pedidos 
de compra, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria 
Ata.  
 
12.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições.  



 
 
 

 

 

12.3 Quando da necessidade de aquisição o Órgão Participante, por intermédio do gestor do 
contrato por ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador para obter a indicação do detentor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.  

12.4 Com as informações do Órgão Gerenciador o gestor convocará o detentor indicado, emitindo 
o competente pedido de compras. 

12.5 Para instruir o pedido de compras, a Prefeitura do Município confirmará via eletrônica se o 
detentor da ata está em situação regular perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sob pena de a contratação não se concretizar.  

12.6 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 

 
13 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS 
PRODUTOS/MATERIAIS 
 
13.1 Prazo de execução: - A execução poderá ser parcelada ou integral, conforme solicitação do 
Setor requisitante, e deverá ocorrer em no máximo de 10 (dez) 30 (trinta) dias da solicitação. Se 
a(s) proponente(s) vencedor(as) deixar(em) de cumprir(em) as exigências do Edital, ficará(ão) 
sujeita(s) às penalidades previstas na legislação vigente e no presente Edital;  
 
13.2 Local e horário de execução: - O material/equipamento deverá ser entregue no 
Departamento de Tecnologia, sito Prefeitura Municipal, das 09h às 17h de segunda à sexta-feira. 

13.3 Será rejeitado no recebimento, os materiais/equipamentos com especificações diferentes 
das constantes no ANEXO I.  

13.4 O(s) fornecimento(s) deverá(ão) ocorrer(em) de acordo com o item 13 do Edital, vigendo até 
a realização total das quantidades estimadas, limitando-se ao prazo de vigência constante da 
respectiva ata de registro de preços, oportunidade em que as obrigações de fornecimento deixarão 
de viger, no que a licitante desde já exprime sua concordância.  

13.5 Constatadas irregularidades no objeto licitado, na forma da cláusula anterior, a 
Administração poderá:  

13.5.1 Se disser respeito à especificação, não recebimento dos produtos, ou qualquer dos demais 
motivos elencados na clausula anterior, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

13.5.1.1 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço inicialmente contratado;  

13.5.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

13.5.2.1 Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da Notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
 
14 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 



 
 
 

 

 

 
14.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 156, § 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  
 
14.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada subsidiariamente as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

14.3 Pelo descumprimento das condições estabelecidas na proposta, a contratada fica sujeita às 
seguintes penalidades: 

a) Pelo atraso injustificado na entrega do objeto: 
- Até 05 (cinco) dias corridos, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação, por 
dia de atraso; 
- Atraso superior a 05 (cinco) dias, além do valor da multa prevista no subitem anterior, será 
considerado pela Municipalidade a inexecução total ou parcial do ajuste; 
b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste: 
 - Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor adjudicado. 
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 
15 DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
15.1 Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
 
16 DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
16.1 O pagamento será efetuado até o 10º (decimo) dia útil após a liberação de recursos pelo 
órgão gestor do convenio, caso o mesmo caia em sábado, domingo ou feriado, o mesmo será 
providenciado no primeiro dia útil posterior.  
 
16.1.1 A Nota fiscal deverá ser preenchida de acordo com as descrições dos produtos contidos no 
pedido expedido pelo Departamento de Compras desta Prefeitura, estando sujeita à devolução para 
devida correção.  

16.1.2 Em ocorrendo devolução da documentação para correção, o prazo para pagamento 
começará a partir da data de reapresentação;  

16.1.3 A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento 
da obrigação.  

16.1.4 Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA.  

16.1.5 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras.  

16.1.6 Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

16.1.7 A Prefeitura reserva-se no direito de adquirir apenas parte do material licitado, sem que caiba 
a licitante vencedora qualquer indenização;  



 
 
 

 

 

16.2 Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 
16.1.  

16.3 As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das dotações 
orçamentárias do respectivo Departamento Contratante correspondentes ao Exercício financeiro 
vigente, com fonte de recursos Federal, Estadual e Municipal. 

17 DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
 
17.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
17.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

17.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:  

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado;  
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

17.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

17.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

17.6 Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, 
o registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes da emissão 
do pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos 
preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o fornecimento dos 
documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  

17.7 O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito 
do pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data 
da assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela 
detentora.  

17.8 A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos preços 
vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que possam não 
haver fornecimento do(s) produtos(s). 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 
 
 

 

 

 
18.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.2 O resultado do presente certame será divulgado no DOE. 

18.3 Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado. 

18.4 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na Prefeitura Municipal, situada na Praça Santo Antônio nº10, Centro, após 
a celebração do contrato. 

18.5 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, qualquer pessoa poderá solicitar pedidos de esclarecimentos ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão na forma Eletrônica. 

18.5.1 Os pedidos de esclarecimentos ou a impugnação ao ato convocatório deste Pregão na forma 
Eletrônica, poderá ser realizada via sistema no portal da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: 
www.bll.org.br, pelo e-mail licitacao@bora.sp.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Paço 
Municipal.  

18.5.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.5.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame.  

18.6 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

18.7 Fica reservado a Prefeitura Municipal de Borá, o direito de anular ou revogar o presente 
Pregão sem que assista aos licitantes direito de reembolso ou indenização, se lhe for conveniente. 

18.8 As documentações integrantes deste certame são consideradas públicas para todos os fins 
legais. 

18.9 Integram o presente Edital os Anexos: 
 

• Anexo I – Descrição do objeto; 

• Anexo II – Carta de Apresentação da Proposta de Preços; 

• Anexo III – Declaração de Caráter Geral; 

• Anexo IV – Declaração De Enquadramento De Me Ou EPP; 

• Anexo V – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL do Brasil 

• Anexo VI - Termo de Indicação de Usuário do Sistema 

mailto:licitacao@bora.sp.gov.br


 
 
 

 

 

• Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

18.9 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo. 

 
 

Borá, Quinta-Feira, 14 de março de 2024. 
 

 
 
 
 

 
LUIZ CARLOS RODRIGUES 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA PARA OS DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS. 
 
2 QUANTITATIVO: 
 

Lote Item Qtde Unid. Produto 

1 1 35,00 UN Computador i3 – Processador i3 (mínimo de 10ª geração), 
frequência mínima de 3.6ghz, quantidade de núcleos de CPU 4 
ou superior, 6mb de cache ou superior, placa mãe M-ATX, 
compatível com o processador ofertado, chipset h510, 
compatível com memória ddr4, com slots de expansão sendo 1 
pci express x16, 1 pci express x1, 1 conector NVMe m.2 PCIe 
3.0, 4 conectores sata 6Gb/S, painel traseiro com no mínimo 2 
portas USB 2.0, 2 portas USB 3.2, 1 porta HDMI e 1 porta D-
Sub, 1 porta RJ-45, 3 Conectores de áudio, Placa de rede 
GIGABIT ETHERNET LAN 10/100/1000 integrada, Placa de 
vídeo integrada, 8GB de memória DDR4, mínimo de 2666mhz, 
SSD NVMe m.2 256BG, PCIe 3.0, leitura mínima de 1800mb e 
gravação de 1300mb, fonte ATX mínimo de 300wts, 80 plus, 
PFC ativo, entrada bivolt, Gabinete na cor preto, com 
suporte a placa mãe M-ATX, Painel frontal mínimo 2 portas 
USB 2.0, entrada e saída de áudio, mouse e teclado ABNT2, 
licença original Windows 11 PRO (Apresentar Embalagem 
Original e Certificado de Autenticidade – COA); 

2 2 6,00 UN Monitor de 21,5” ou superior tela plana, antireflexiva, proporção 
16:9 (widescreen) suporte de cores maior que 16 milhões, 
resolução 1920x1080 pixels ou superior (75hz), cor 
predominante preto, cinza escuro ou grafite, tecnologia plug & 
play, ajuste de inclinação para frente e para trás, possuir pelo 
menos uma entrada hdmi, acompanhar cabo de energia e cabo 
hdmi. (modelo referência LG 22MP410). 

3 3 4,00 UN Access point indoor dual band 2.4/5.0 ghz taxas de transmissão 
em 5.0 de até 1.2gbps e em 2.4 de até 300mbps, ganho de 
antena: 2.4ghz; 2.8 dbi 5ghz; 3 dbi, interface de gerência e de 
rede:  rj-45 ethernet 10/100/1000 mbps, botão : reset de fábrica, 
fonte de alimentação: POE certificações: ANATEL, CE, FCC, 
IC, padrões wi-fi 802.11a/b/g wi-fi 4/wi-fi 5/wi-fi 6, segurança 
sem fio: wpa-psk, wpa-enterprise (wpa/wpa2/wpa3), bssid: 8 por 
rádio, por motivos de padronização de gerenciamento o 
equipamento deverá ser compatível com o sistema de controle 



 
 
 

 

 

UniFI network application - fonte POE 48v 0.5a (modelo de 
referencia Ubiquiti U6-Lite). 

4 4 3,00 UN Access point outdoor dual band 2.4/5.0 ghz taxas de 
transmissão em 5.0 de até 867gbps e em 2.4 de até 300mbps, 
potência de transmissão máxima: 2.4ghz: 20 dbm, 5ghz; 20 
dbm, interface de gerência e de rede:  rj-45 ethernet 
10/100/1000 mbps, botão reset de fábrica, fonte de 
alimentação: POE, certificações: ANATEL, CE, FCC, IC, 
padrões wi-fi 802.11a/b/g/n/ac, segurança sem fio: wep, wpa-
psk, wpa-enterprise (wpa/wpa2, tkip/aes), bssid: 4 por rádio, 
clientes simultâneos 100+, por motivos de padronização de 
gerenciamento o equipamento deverá ser compatível com o 
sistema de controle UniFI network application (modelo de 
referencia Ubiquiti UAP-AC-M). 

5 5 1,00 UN Rack de parede 10u, padrão 19” x 570mm, confeccionado em 
chapa de aço, pintura epoxi preto e ou bege, estrutura 
monobloco com teto base e fundo, laterias removiveis e porta 
frontal com visor em acrilico e fechadura com chave. 

6 6 2,00 UN Impressora multifuncional jato de tinta com tanque de recarga 
rápida original de fábrica com compatibilidade para refis de 
tintas gt552, gt53, gt51xl, conexão usb e wifi, gaveta com 
capacidade mínima para 50 folhas, resolução de digitalização: 
hardware/ótica 1200x1200 dpi (modelo de referência HP Ink 
Tank 416). 

7 7 1,00 UN Switch gigabit gerenciável ethernet de 20 portas SFP, 4 Portas 
SFP+ (10Gbps), 4 Portas combo RJ45/SFP, 1 Porta console (rj-
45), alimentado por RouterOS, nível de licença 5, memória ram: 
512 mb, armazenamento: 16 mb, 2 entradas AC na faxia de 100 
a 240 vts. (modelo de referencia Mikrotik CRS328-4C-20S-
4S+RM) 

8 8 1,00 UN Switch gigabit gerenciável ethernet de 24 portas ethernet 
10/100/1000 alimentado por RouterOS com 2 portas sfp +, poe 
passivo, porta serial: rj45, memória ram: 512 mb, 
armazenamento: 16 mb. (modelo de referencia Mikrotik Crs326-
24G-2S+Rm) 

9 9 5,00 UN Routerboard gigabit gerenciável de 880 mhz, ethernet de 05 
portas ethernet 10/100/1000 alimentado por RouterOS com 1 
porta sfp +, 2 portas USB, memória ram: 256 mb, 
armazenamento: 16 mb. (modelo de referencia Mikrotik 
RB760iGS) 

 



 
 
 

 

 

3 ADJUDICAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE (ITEM). 

4 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme setor requisitante; 

5 LOCAL DE ENTREGA:  Prefeitura Municipal de Borá, Departamento de TI, sito Rua João 
Merci, 33 - sala 03 Centro – Borá/SP. 

6 UNIDADE FISCALIZADORA: Departamento de TI; 

7 FONTE DE RECURSOS: Municipal. 

8 PRAZO DE ENTREGA: 10 (dez) 30 (trinta) dias após a solicitação do Departamento. 

 
 

OBS: Para todos os itens: 

• Deverão estar em conformidade com a legislação e normas vigentes; 

• Identificações em caracteres indeléveis, legíveis e bem visíveis; 

• O recebimento definitivo dos equipamentos está sujeito à realização de uma vistoria completa 
para garantir que todos os critérios e exigências especificados no edital tenham sido 
integralmente atendidos. Durante esta avaliação, serão verificados, entre outros aspectos, a 
qualidade, a funcionalidade e o desempenho dos equipamentos. 

• Caso seja constatado que os equipamentos não atendem a todas as exigências e 
especificações do edital, reservamo-nos o direito de recusar o recebimento definitivo dos 
mesmos. Nesse caso, entraremos em contato para discutir as discrepâncias identificadas e 
tomar as medidas necessárias para resolver a situação. 

• Salientamos que qualquer aceitação provisória não implica em renúncia aos nossos direitos 
de inspeção e recusa final, conforme estabelecido no edital e na legislação aplicável. 

• A empresa se obriga, dentro do prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir do 
recebimento efetivo dos produtos constantes da Autorização de Fornecimento/Ordem 
de Serviço, prestar garantia contra defeito de fabricação, sem qualquer ônus adicional 
para a Prefeitura de Borá. 

• A garantia deverá compreender todos os itens dos equipamentos ofertados. Nos casos em 
que exista defeitos no objeto, e se consequentemente houver substituição, a garantia será 
contada a partir da nova data da substituição dos itens defeituosos. 

• No ato da entrega do item 01 (computador i3), a empresa vencedora deverá comprovar, seja 
através de nota fiscal ou outro tipo de documento equivalente, que a licença Windows 
instalada, foi adquirida diretamente da Microsoft ou de um distribuidor autorizado 
https://partner.microsoft.com/pt-br/Licensing/distribuidores-Autorizados  

• O fornecimento de software pirata ou conteúdo não legalizado/autorizado, é um crime previsto 
na Lei 9.609/1998 que protege a propriedade intelectual no Brasil e com previsão de multa. 

 
Borá, 14 de março de 2024. 

 
Luiz Carlos Rodrigues 

Prefeito Municipal 
 

https://partner.microsoft.com/pt-br/Licensing/distribuidores-Autorizados


 
 
 

 

 

ANEXO II 
 
 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 002/2024 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor em papel timbrado) 

 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 002/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e 
seus anexos. 
 
 

NOME DO PROPONENTE: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  CEP: 

CIDADE: ESTADO:  

FONE: E-MAIL: 

 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.  
PROPOSTA: R$ (Por extenso). 
 
 

Lote Item Quant. Unid. Descrição: Marca: Valor 
Unitário: 

Valor 
Total: 

        

        

 VALOR TOTAL:  

 
OBS: Junto com a proposta readequada deverá ser apresentado catálogo ou documento 
similar fornecendo descritivo técnico a fim de verificar o atendimento ao solicitado pelo edital. 
 
1- Prazo de validade da proposta: ____ dias (mínimo de 60 (sessenta) dias contados da data de 
abertura dos envelopes). 

2- Declaramos que, nos valores acima estão inclusos, além do lucro, todas e quaisquer despesas 
de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimento do objeto 
licitado. 

3- Declaramos ainda, que os produtos ofertados estão de acordo com as especificações do 
ANEXO I – Termo de Referência. 

4- DADOS BANCÁRIOS:  Banco: ___ Agência n.º ____-___ Conta corrente: _____-___. 

 
 



 
 
 

 

 

RESPONSÁVEL PELO CONTRATO/ATA DE REGISTRO 

NOME: ENDEREÇO: 

RG: CPF: 

CARGO: E-MAIL: 

TELEFONE:  CELULAR: 

 
 

____________,______ de _____________ de 20__. 
 
 
____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
Carimbo do CNPJ     
 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ A DECISÃO. 

 

  



 
 
 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO - DECLARAÇÃO DE CARÁTER GERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:                                   PROCESSO Nº: 

PROPONENTE:                                                       CNPJ Nº:                   IE Nº: 

ENDEREÇO:                                                            BAIRRO:                   CIDADE: 

TELEFONE:                                                             E-MAIL: 

 

Atendendo as exigências do edital da licitação em epígrafe, a proponente supra qualificada 

DECLARA que: 

1. Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e 

Cumpre Plenamente Todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital. 

2. Tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente com todas as condições estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

3. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação, bem como não 

nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos 

a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. 

4. Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua 

habilitação. 

5. Não está sob o regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação. 

6. Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF, que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz. 

7. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

___________,___ de ________de 20__ 

__________________________ 

NOME: 

RG: 
CPF: 



 
 
 

 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME OU EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:  PROCESSO Nº: 

PROPONENTE: 

CNPJ Nº:   IE Nº: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:   CIDADE: 

TELEFONE:  E-MAIL: 

A empresa supracitada, através de seu Representante Legal e em conjunto com seu Contador que 

ao final assinam, atendendo as exigências da licitação em epígrafe DECLARA EXPRESSAMENTE 

que: 

1. Cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 

art. 3º. 

2. Está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar. 

3. Não se enquadra nas situações relacionadas no § 4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

4. São verdadeiras as informações aqui prestadas, sobre as quais assumimos todas as 

responsabilidades, sob pena de incorrer nas sanções previstas no art. 299 do Código Penal. 

____________________,___ de ________de 20__. 

____________________________                                         
Representante Legal  
NOME:   
RG:       CPF: 



 
 
 

 

 

ANEXO V 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 
 BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  
Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 
Celular: 

 

Whatsapp:  

Resp. 
Financeiro: 

 

E-mail 
Financeiro: 

 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 
2. São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I 
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 



 
 
 

 

 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV (disponível no portal www.bll.org.br) do 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  
 
4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV 
(disponível no portal www.bll.org.br) do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante 
o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 
 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se 
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações 
contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
 
Local e data:  _________________________________________________________________ 
 
 
 
 

____________________________________________________________________________ 
 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 
 
 

 

 

ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO: INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL - BLL 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 
O Licitante reconhece que: 
 
I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; 
e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
Local e data:  __________________________________________________________________ 
 

____________________________________________________________________________ 
 (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 



 
 
 

 

 

ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º-- /20-- – PREGÃO ELETRÔNICO N.º --/20-- – 
PROCESSO N.º --/20-- 
 
OBJETO: ---------- 
 
Aos xx (xxxx) dias do mês de xxxxxxxx do ano de 20--, presente de um lado a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BORÁ, com sede na Praça Santo Antônio, 10, nesta cidade de Borá/SP, CEP: 
19740-000, portadora do CNPJ/MF sob o nº 44.544.906/0001-42, neste ato representado pelo Sr. 
LUIZ CARLOS RODRIGUES, brasileiro, casado, maior, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade nº 14.608.473-SSP/SP e CPF/MF nº 055.660.468-78, e de outro 
lado a Empresa ________________________________________, estabelecida na 
_____________________________________________, na cidade de 
____________________________, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________, 
Inscrição Estadual nº _____________________________, neste ato representada pelo Senhor 
____________________________________, ____________, __________, ____________, 
______________, residente e domiciliado na ___________________________________________, 
na cidade de ____________________, portador do RG. Nº ____________________ e do CPF/MF 
nº _____________________, através do Processo n.º --/20-- – Pregão Eletrônico n.º --/20--, foi 
expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 40 da Lei Federal 
n.º 14.133/21 e suas alterações, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem 
o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA:  
 

1  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1  O objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é para -------------------------------------
---, conforme quantidades estimadas e especificações constantes do Anexo I do edital de Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº --/20-- – Processo nº --/20--. 

1.1.1  Consideram-se registrados os seguintes preços do detentor da Ata: a 
empresa:______________________________________________, 
CNPJ______________________, a saber:  

1.1.2  Descrição dos itens:  

Item Unid Quant Especificações Marca Preço Unit Preço 
Total 

       

1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar de sua assinatura.  

1.3 O ORGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, de acordo com as 
necessidades, através da entrega de uma via da nota de empenho por onde ocorrerá a despesa, 
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no 
Edital de PREGÃO.  



 
 
 

 

 

1.4 A entrega/execução dos respectivos itens, horário e condições está designadas no 
instrumento editalício (item 13 do edital), contados da emissão do pedido de compras representado 
pela correspondente NOTA DE EMPENHO, inclusive nas condições também lá estabelecidas.  

1.5 No caso de irregularidades deverão ser rejeitados os abastecimentos, sendo substituído nos 
prazos e condições já definidas em edital, sem prejuízo ainda do cancelamento da Ata de Registro e 
aplicação das penalidades cabíveis.  

1.6 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em conforme designado no instrumento 
editalício (subitem 16.1 do edital) – o pagamento será efetuado até o 10º (decimo) dia útil do mês 
subsequente à emissão da nota fiscal, após a liberação de recursos pelo órgão gestor do 
convenio, caso o mesmo caia em sábado, domingo ou feriado, o mesmo será providenciado 
no primeiro dia útil posterior.  

1.6.1 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 
estiverem dentro do prazo de validade, o detentor ficará dispensado da apresentação das mesmas.  

1.7 Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com 
os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  

1.8 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

1.8.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

1.8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

1.8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

1.8.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  



 
 
 

 

 

1.8.5 Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, 
o registrado se obriga a fornecer, à cada ocorrência de majoração ou redução, e antes da emissão 
do pedido de compras, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos 
preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva do REGISTRADO, o fornecimento dos 
documentos (notas fiscais) comprobatórios dessas ocorrências.  

1.8.6 O novo preço somente será válido após a assinatura do Termo de Alteração e, para efeito 
do pagamento de fornecimentos porventura realizados entre a data do pedido de adequação e a data 
da assinatura do termo com o novo preço, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela 
detentora.  

1.8.7 A obrigatoriedade da registrada em fornecer documentos que permitirão variação dos preços 
vigerá enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente, mesmo para períodos que possam não 
haver fornecimento do(s) produto(s).  

1.9 As despesas decorrentes da presente licitação serão cobertas com a utilização das dotações 
orçamentárias do respectivo Departamento Contratante correspondentes ao Exercício financeiro 
vigente.  

1.10 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar contratações com o 
Detentor da mesma, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições, tudo conforme os termos do artigo 83 da Lei 14.133/21.  

1.11 A licitante, que convocada dentro do prazo de validade da ata de registro de preços, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

1.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos incisos III e 
IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, a multa pecuniária de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.  

1.13 Pelo atraso injustificado na entrega do produto, sujeitar-se-á o faltoso às multas de mora 
adiante discriminadas, a serem calculadas sobre o valor global adjudicado ao vencedor:  

1.14 Atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) do valor global adjudicado, por 
dia de atraso na entrega do produto;  

1.15 Atraso superior a 05 (cinco) dias, além do valor da multa prevista no subitem anterior, será 
considerado pela Municipalidade a inexecução total ou parcial do ajuste.  

1.16 Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada a seguinte penalidade:  

1.16.1 Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global adjudicado;  



 
 
 

 

 

1.16.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

1.17 As multas referidas neste instrumento serão descontadas dos pagamentos a que o faltoso 
tiver direito ou cobradas administrativa ou judicialmente, sendo que neste último caso, somente se o 
pagamento da multa não for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da respectiva 
notificação.  

1.19 Da aplicação das sanções previstas neste instrumento caberá recursos conforme consta do 
artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.  

1.20 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

1.21 A aplicação de sanções será precedida de procedimento em que se garanta a ampla defesa 
do adjudicatário.  

1.22 O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e 
nas hipóteses do artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/21, ou a pedido justificado do interessado, 
presente às razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.  

1.23 O DETENTOR DA ATA deverá manter-se, enquanto vigorar o registro de preços em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão. 

1.24 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Eletrônico n.º --/20-- – Processo nº --/20--, a nota de empenho e a 
proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.  

1.25 As questões oriundas desta Ata e procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas 
no Foro da Comarca da Estancia Turística de Paraguaçu Paulista – SP, esgotadas as vias 
administrativas.  

1.26 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, vai assinada pelo Sr. 
Luiz Carlos Rodrigues, Prefeito Municipal, e pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, já qualificado no 
preâmbulo desta, representando a detentora, bem como pelas testemunhas. 

Borá, ----, -- de ---------- de 20--. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX                                     XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal                                          Detentora da Ata 
 
Testemunhas 
 

 

 

 



 
 
 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORÁ 
CONTRATO/ATA DE REGISTRO N.º:  
OBJETO:  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORÁ 
CONTRATADA:  
ADVOGADO(S): FERNANDA PATRICIA ARAUJO CAVALCANTE (OAB 273519) – PREFEITURA 
DE BORÁ. 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 

a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Borá, XXXX, XXXX de XXXXXX de 20--. 

 



 
 
 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
CPF: 103.600.038-93. 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  
Cargo: Proprietário (a) 
E-mail:  
CPF:  
Assinatura:    
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Luiz Carlos Rodrigues. 
Cargo: Prefeito Municipal. 
E-mail: gabinete@bora.sp.gov.br 
CPF: 103.600.038-93. 
Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:    
 

 



 
 
 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Coordenação e Supervisão Geral.                                                      
Nome: Paulo Henrique Moreira de Paiva 
Cargo: Supervisor Geral. 
CPF: 401.886.458-29 
Assinatura:    
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